PARECER N.º 1600   , DE 2005

DA COMISSÃO EDUCAÇÃO,  sobre o Projeto de lei n.º 758, de 2001.

Na qualidade de relator designado para exarar parecer sobre a propositura em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 7 e 8, de minha autoria, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 758, de 2001.

a) Edson Gomes – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/6/2003

a) Carlinhos Almeida  – Presidente

José Carlos Stangarlini (com o voto em separado) – Maria Lúcia Amary(com voto em separado) – Carlinhos Almeida – Carlinhos Almeida – Maria Lúcia Prandi.
Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe cria a Faculdade de Tecnologia de Birigüi, em Birigüi.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 165.a a 169.a Sessões Ordinárias, de 13 a 21 de novembro de 2001, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura à nossa análise, a fim de ser apreciada quanto ao mérito, conforme previsto no § 5( do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar a matéria, verifica-se que o projeto vai ao encontro dos anseios da população local. 

A expansão da oferta de ensino de nível superior na região de Birigüi irá contribuir para a formação profissional de milhares de jovens, qualificando-os para o ingresso no competitivo mercado de trabalho.

Lembramos que criação da faculdade em questão irá possibilitar às faculdades de tecnologia vinculadas ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza ocupar as instalações ociosas de uma das escolas municipais centrais no período noturno, o que otimizará a prestação de serviços na área educacional.

Diante do exposto, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 758, de 2001.

a) EDSON GOMES

Voto em separado

De autoria do nobre Deputado Roque Barbieri, O Projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de uma unidade do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETPS, no Município de Birigui.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 165º a 169º Sessões Ordinárias, de 13 a 21 de novembro de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no §1º do artigo 31 do Regimento consolidado, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à mesma.

Encaminhada à Comissão de Educação, o relator designado, o nobre Deputado Edson Gomes, concordou com a aprovação da proposta, nos termos das fls 7 e 8.

Por discordarmos dessa manifestação, formulamos o presente Voto em Separado.


Em que pese a louvável intenção do ilustre legislador, a medida configura-se-nos inoportuna, uma vez que a criação e instalação de um centro de ensino tecnológico, como o preconizado no projeto, devem ser precedidas de estudos aprofundados, capazes de dimensionar suas fontes de financiamentos, seu patrimônio, a exata localização de seu "campus" e demais aspectos que envolvem um empreendimento complexo e dispendioso como esse.


Além disso, a propositura deixa de estabelecer as condições de estrutura, organização de funcionamento da instituição, indispensáveis ao cumprimento de seus objetivos. Deixa igualmente de detalhar a sua forma de financiamento pelo Poder Público - limitando-se o projeto, como cláusula financeira, a repetir fórmula genérica.


Necessário lembrar que a carta estadual determina, em matéria de recursos públicos destinados à Educação, a prioridade ao atendimento das necessidades do ensino fundamental; no tocante aos demais níveis, a diretriz constitucional é a ampliação do número de vagas oferecidas, o que não requer necessariamente, a criação de novas unidades.


Pelo exposto, não podemos dar assentimento aos seus termos, manifestando-nos, dessa forma, contrários ao Projeto de lei nº 758 de 2001.


a) Maria Lúcia Amary
